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1. INTRODUÇÃO 
A constituição do conceito de saúde ampliada e de assistência à saúde, baseada na Lei Orgânica da Saúde, estabelece como princípios doutrinários que conferem legitimidade ao SUS: a universalidade, a integralidade e a equidade. Estes princípios têm demandado novas práticas de atuação dos profissionais inseridos na atenção à saúde. Dentre estas reformulações no exercício profissional encontra-se a proposta da atuação em equipe interdisciplinar na assistência ao usuário. Dentro desse pressuposto, indaga-se: Como o atendimento interdisciplinar constitui-se como prática da clínica ampliada? Na práxis cotidiana, como ocorre o processo de trabalho dos profissionais da saúde dentro do contexto hospitalar? Quais as dificuldades enfrentadas no exercício do trabalho com relação à interdisciplinaridade? 
Tomando essas questões como centrais, este trabalho tem por objetivo abordar os desafios da interdisciplinaridade e a atuação da equipe de referência no contexto do transplante renal do Hospital Universitário Walter Cantídio (HUWC), situado em Fortaleza, Ceará. De modo particular, pretende-se: 1) discutir o atendimento interdisciplinar como uma prática intrínseca à clínica ampliada; 2) analisar o processo de trabalho da equipe de referência que compõe o transplante renal do HUWC; 3) identificar as dificuldades do exercício da interdisciplinaridade nas práticas dos profissionais do HUWC.  
Para a concretização dessa investigação cientifica, toma-se como aporte nossa vivência enquanto profissionais integrantes do Programa de Residência Multiprofissional em Saúde (RESMULTI) vinculada ao HUWC, lotados na ênfase do transplante renal, da Universidade Federal do Ceará. Cabe ressaltar que a Residência Multiprofissional em Saúde é uma modalidade de pós-graduação lato sensu, destinada a diversos profissionais da área da saúde sob a forma de curso de especialização, caracterizada por treinamento em serviço. 
Durante a Residência, vivenciamos o processo de trabalho nas três especificidades do eixo transplante: renal, hepático e de medula óssea. Este relato de experiência, contudo, contemplará nosso primeiro ano de Residência (2016-2017), em que atuamos como assistentes sociais no transplante renal do HUWC, tanto na Clínica Médica III, como no ambulatório de transplante renal. Trata-se, portanto, de discutir a interdisciplinaridade na saúde a partir da atuação da equipe de referência no transplante renal do HUWC.  
2. INTERDISCIPLINARIDADE NA SAÚDE: EM BUSCA DA INTEGRALIDADE NA ASSISTÊNCIA 

A compreensão ampliada de saúde é permeada por diversas dimensões, desde os aspectos biológicos e físicos até os fatores sociais e psicológicos do indivíduo. Tal compreensão não se constituiu de forma homogênea, uma vez que requisitou muitas discussões e o envolvimento de atores sociais que defendessem um novo modelo de saúde, o qual conforma o atual Sistema Único de Saúde (SUS) brasileiro. Nesse contexto, destaca-se o Movimento da Reforma Sanitária, defensor da saúde enquanto direito e práxis social, possibilitando a transposição das práticas biomédicas e assistencial-privatistas. 


Vistas as diversas dimensões que perpassam o processo saúde-doença da população, são vários os contextos nele implicados: o social, o econômico, o cultural, o político, dentre outros. Conforme Filho (2011), o processo saúde-doença não pode ser compreendido em sua mera história natural, mas por meio de uma história social que perceba a complexidade deste objeto. Através dessa complexidade, a implementação de políticas sociais e econômicas passou a ser prevista pela Constituição Federal de 1988, tendo como objetivo reduzir as doenças e seus agravos, e promover e prevenir a saúde da comunidade.


O artigo 196 da Constituição Federal preconiza, portanto, que “saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação” (BRASIL, 1988). Além desse marco legal, outros dispositivos jurídicos foram criados, evidenciando-se a lei nº 8.080/1990 e a Política Nacional de Humanização do SUS, que dispõem de algumas diretrizes e princípios para melhor conduzir o funcionamento do sistema de saúde brasileiro.


Neste sentido, cabe ressaltar a integralidade, que ora manifesta-se como diretriz, ora como princípio, tendo como central sua relação com a perspectiva biopsicossocial da saúde, ao exigir a articulação individual e coletiva das ações e dos serviços preventivos e curativos (BRASIL, 1990). Nesse cenário, Filho (2011) introduziu a natureza interdisciplinar, transdisciplinar, multiprofissional, interinstitucional e transetorial da assistência em saúde. Trata-se, portanto, de demandas de saúde multifacetadas que encontram nas práticas interdisciplinares grande oportunidade de serem atendidas em sua integralidade.


Alguns elementos são necessários para a materialização do princípio da integralidade, tais como a escuta qualificada, o diálogo, o acolhimento, o vínculo, o compartilhamento de saberes, dentre outros. Todos os elementos devem ser e estar incutidos nas práticas de saúde, porém são vastas as dificuldades encontradas. Quando estas impedem a efetividade das práticas mencionadas, há um comprometimento na realização de um atendimento holístico. Consoante Mattos (2004, p. 1412), “dentre os princípios e diretrizes do SUS, talvez o da integralidade seja o menos visível na trajetória do sistema e de suas práticas”.


Com vistas à atenuação das respectivas dificuldades, várias estratégias passaram a ser pensadas, dentre as quais se destaca a Política de Humanização do SUS (HUMANIZASUS) com sua proposta de clínica ampliada, a qual vai de encontro à fragmentação das ações de saúde, prezando por uma abordagem integral que considere as singularidades dos sujeitos e o contexto onde essas singularidades são construídas. O Projeto Terapêutico Singular (PTS) é outro instrumento considerado no âmbito das mudanças das práticas em saúde. O PTS resulta da discussão coletiva de uma determinada equipe interdisciplinar sobre casos complexos de usuários dos serviços e suas famílias.   


Além desses instrumentos, a equipe de referência atua como importante ator na integralidade da assistência em saúde, a partir do trabalho interdisciplinar. De acordo com a cartilha da Política Nacional de Humanização (PNH), produzida pelo Ministério da Saúde, “num serviço hospitalar pode-se definir a equipe de referência como o conjunto de profissionais que se responsabiliza pelos mesmos usuários cotidianamente [...]” (BRASIL, 2008, p. 33). Esses aspectos implicam uma apreensão ainda maior: a promoção do atendimento humanizado na saúde, que vem se constituindo processualmente na história.


A fim de consolidar o SUS em seus aspectos aqui elucidados, cabe, por conseguinte, relatar como alguns dos instrumentos que proporcionam a integralidade da assistência são vivenciados no contexto do Hospital Universitário Walter Cantídio, situado em Fortaleza, Ceará. Tal vivência abrange, por sua vez, a participação do Serviço Social do Programa de Residência Hospitalar Multiprofissional em Saúde (RESMULTI) no cenário do transplante renal, tendo em sua própria essência a formação para um trabalho interdisciplinar.  
3.  EQUIPE DE REFERÊNCIA E O DESAFIO DA INTERDISCIPLINARIDADE NO CONTEXTO DO TRANSPLANTE RENAL
Para fins de realização deste trabalho, tomou-se como base a atuação em equipe de referência que compõe o serviço de transplante renal do HUWC. Segundo o Ministério da Saúde (2002), a doença renal crônica manifesta-se por meio da Insuficiência Renal Crônica (IRC), na qual os rins possuem a capacidade de filtrar substâncias tóxicas diminuída, causando alterações hormonais e metabólicas no indivíduo adoecido. A IRC em seu grau mais elevado, no qual há perda considerável da função, é denominada como doença renal terminal. Flores e Thomé (2014) indicam que os tratamentos utilizados, nesse caso, são a diálise peritoneal, a hemodiálise e o transplante renal, devendo ser levado em consideração, no momento de escolha, o tratamento que responda melhor aos aspectos clínicos, psicológicos e sociais do paciente. 

O transplante, segundo Roza (2005), é um tratamento indicado para pacientes com grave e irreversível adoecimento em órgãos ou tecidos que, por meio da doação de doadores vivos ou falecidos, possuem a oportunidade de reestabelecer sua situação de saúde. Nesse sentido, o transplante renal é um tratamento que proporciona maior qualidade de vida e liberdade ao paciente em relação à hemodiálise, pois, na maioria dos casos, apesar do acompanhamento ambulatorial e do uso das medicações pertinentes a esse tratamento não há dependência em relação aos procedimentos dialíticos, os quais acabam limitando as atividades cotidianas desses indivíduos (FLORES & THOMÉ, 2004).
No cotidiano do HUWC, o transplante renal por se tratar de um processo complexo e que exige acompanhamento regular da equipe de saúde é dividido em duas fases: pré-transplante e pós-transplante, nas quais existem particularidades nas intervenções realizadas pelos profissionais da instituição, a saber: enfermeiros, médicos, psicólogos, assistentes sociais, fisioterapeutas, nutricionistas e farmacêuticos. 
Ao iniciar o itinerário terapêutico relativo ao processo de transplante, o paciente é encaminhado pelo médico aos demais profissionais da saúde, momento em que serão avaliados, para além dos aspectos clínicos, as motivações para o transplante, os hábitos de vida, o suporte familiar do paciente, a condição socioeconômica, o contexto de sua habitação e seu acesso a serviços e políticas públicas, entre outras questões. Levando em consideração estes aspectos, os casos mais complexos são discutidos pela equipe multidisciplinar, no sentido de avaliar se o transplante é a melhor terapêutica para o indivíduo, respeitando suas particularidades e escolhas, conforme preconiza a clínica ampliada (BRASIL, 2008).
O atendimento multiprofissional também acontece após o procedimento do transplante, seja em âmbito ambulatorial, seja durante internações em âmbito hospitalar. Durante as internações, o paciente é acompanhado por profissionais que integram a equipe de referência do transplante renal, a qual, em casos mais complexos, dedica-se na construção de um Projeto Terapêutico Singular (PTS). Segundo o Ministério da Saúde, o PTS caracteriza-se como “conjunto de propostas de condutas terapêuticas articuladas, para um sujeito individual ou coletivo, resultado da discussão coletiva de uma equipe interdisciplinar para atender o paciente em suas múltiplas dimensões” (BRASIL, 2008, p. 40).

A equipe retratada na elaboração e condução do PTS é denominada de equipe de referência, por trazer um novo desafio para as equipes de trabalho já estruturadas: a interdisciplinaridade
, proposta que é compreendida como a relação mais horizontal entre as disciplinas, nas quais atuariam com base em conceitos comuns. Nesse conceito não há hierarquização entre os elementos internos e sim uma troca entre os profissionais durante as atividades realizadas em equipe, propiciando o surgimento de novos conhecimentos e posturas (FILHO & SOUZA, 2017, p.71).
Apesar dessa compreensão de interdisciplinaridade, por se tratar de uma iniciativa recente, a organização da equipe de referência do transplante renal do HUWC ainda encontra grandes desafios na efetivação dos elementos preconizados pelo Ministério da Saúde. A equipe busca se reunir semanalmente, momento no qual escolhe os casos mais complexos a serem acompanhados. Entretanto, a discussão dos casos não envolve a participação dos usuários atendidos pelo serviço; é um espaço limitado somente aos profissionais da equipe, o que se evidencia como um dos desafios da clínica ampliada. 

A partir da discussão dos casos, por parte da equipe de referência, realiza-se o diagnóstico situacional, ocasião em que a equipe avalia os pacientes no que se refere à sua condição social, psicológica e biológica, analisando as vulnerabilidades e tentando identificar os riscos. Logo após, são definidas metas de curto, médio e longo prazo que são discutidas entre os profissionais, mas que o sujeito adoecido deveria também atuar como participante. Posteriormente, as ações são avaliadas e, se necessário, são realizadas adequações para o alcance de bons resultados (BRASIL, 2008).
No sentido de acompanhar o paciente transplantado continuamente por meio do ambulatório, a intervenção dos profissionais das diversas áreas disciplinares é permanente, acontecendo conforme as necessidades de saúde de cada paciente. Dessa maneira, o reconhecimento das singularidades e o estímulo da autonomia são desafiadores e fundamentais para se construir um cuidado integral e humanizado, fortalecendo os princípios do Sistema Único de Saúde (SUS).
3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Os 25 anos da implementação do SUS é resultado de um processo histórico que revela vitórias e desafios, no que diz respeito à garantia da universalidade, integralidade e equidade do direito à saúde. No que concerne à integralidade da saúde algumas estratégias ganham notoriedade, dentre as quais se destaca a Política de Humanização do SUS, a qual traz em seu cerne a concepção de clínica ampliada, a consolidação do Projeto Terapêutico Singular (PTS) e a implementação da equipe de referência, voltada para a promoção do atendimento humanizado na saúde. 

Assim, entende-se que o atendimento interdisciplinar da equipe de referência implica no fortalecimento de uma perspectiva de mudança na atenção em saúde, centrada anteriormente na doença, para um olhar ampliado acerca do processo de adoecimento, o que viabiliza um atendimento integral das demandas dos usuários atendidos. Destarte, verifica-se que, no contexto do transplante renal do HUWC, embora se proponha uma atuação interdisciplinar dos profissionais, há no exercício da prática cotidiana muitas dificuldades para sua efetiva implementação. O modo como se desenvolve o processo de trabalho e a compreensão acerca da finalidade, objeto, instrumentos, e força de trabalho estão na base da discussão da interdisciplinaridade. 
Partindo dessa conjetura, entende-se que atuar na prestação dos serviços de saúde requer do profissional uma postura atenta aos preceitos do SUS, em busca da garantia integral do direito à saúde. Cabe aos profissionais da saúde, portanto, contribuir com os processos de melhoria da qualidade dos serviços prestados e da implantação de mecanismos que propiciem a crescente participação no controle social desses serviços. Atuar na descentralização dos serviços, no âmbito do SUS, também confere centralidade no exercício profissional. Para tal, é necessário um preparo teórico e político para enfrentar os desafios postos à política de saúde, dentro de um compromisso ético e político com os preceitos do Sistema Único de Saúde. 
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� No que se refere aos conceitos de muldisciplinaridade e interdisciplinaridade entende-se que há uma diferenciação fundamental que reverbera no trabalho dos profissionais da saúde. Enquanto a muldisciplinaridade se refere à justaposição de diferentes disciplinas, sem aparente integração com as demais áreas envolvidas; o trabalho interdisciplinar, em oposição, pressupõe novas formas de relacionamento, no que diz respeito à hierarquia institucional, à gestão, à divisão e à organização do trabalho, bem como às relações que os trabalhadores estabelecem entre si e com os usuários do serviço (PIRES, 1999). 








